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económica não lhe permite proceder ao pagamento no
prazo referido no n.o 1.

ANEXO I

Modelo de requerimento e compromisso
para concessão de bolsa de estudos

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (naturalidade),
. . . (residência), com o telefone . . . (número), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo arquivo
de identificação de . . . (localidade), em . . . (data),
matriculado no . . . (ano de curso) ano do curso de
licenciatura em Medicina da . . . (instituição de ensino
superior), solicita a V. Ex.a, ao abrigo do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 11/2005/A, de 19 de Abril, a con-
cessão de bolsa de estudos da Região Autónoma dos
Açores para estudantes de Medicina.

Em contrapartida da concessão da bolsa de estudos,
aceita cumprir integralmente o regulamento anexo
àquele diploma, nomeadamente a obrigação de prestar
serviço na Região Autónoma dos Açores, imediata-
mente após a conclusão do curso, durante um número
de anos igual àquele em que tiver beneficiado da bolsa.

Compromete-se ainda a frequentar o internato
médico em instituição integrada no Serviço Regional
de Saúde dos Açores. Na eventualidade de não ser colo-
cado no contingente de vagas do internato da Região,
mas obter colocação numa vaga nacional, terá de cum-
prir o período de prestação de serviço na Região, a
que se obrigou, imediatamente a seguir à conclusão do
internato médico.

No caso de não cumprir estes compromissos, reem-
bolsará a Região Autónoma dos Açores no dobro dos
valores recebidos a título da referida bolsa.

. . . (local e data).

. . . (assinatura).

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2005/M

Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro (aplica o Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2002/M, de 1 de Março, ao pessoal de inspecção
da Direcção Regional da Administração Pública e Local).

O Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2002/M, de
21 de Novembro, aplicou ao pessoal técnico superior
de inspecção administrativa do quadro de pessoal da
Direcção Regional da Administração Pública e Local
(DRAPL) o regime estabelecido no Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril, aplicado à Região Autónoma
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 2/2002/M, de 1 de Março. O supracitado diploma
legal procedeu à regulamentação de alguns aspectos da
carreira de inspector superior, designadamente em
matéria de ingresso e acesso, e à fixação de regras de
transição. No entanto, a prática evidencia a conveniência
em ajustar o regime estabelecido pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro,
em matéria de regras de transição, ao que vigora ao

nível nacional, honrando, assim, a harmonia de soluções
jurídicas. Com esta orientação altera-se, pois, o artigo 5.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2002/M, de
21 de Novembro.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, nos termos da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, da alínea d) do artigo 69.o e do n.o 1
do artigo 70.o, ambos do Estatuto Político-Administra-
tivo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pelas Leis
n.os 130/99, de 2 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
e nos termos do artigo 2.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/2002/M, de 1 de Março, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de artigo

O artigo 5.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 5.o

Transição de pessoal

O pessoal técnico superior de inspecção administra-
tiva do quadro de pessoal da DRAPL existente à data
da entrada em vigor do presente diploma transita para
a categoria de inspector, da carreira de inspector supe-
rior, sendo integrado em escalão da nova categoria igual
ao detido na categoria de origem, contando o tempo
de serviço prestado em tal categoria nos termos a que
se reportam os n.os 4 e 5 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril.»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A alteração das regras de transição de pessoal operada
pelo artigo 1.o do presente diploma produz efeitos repor-
tados à data de entrada em vigor do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 17/2002/M, de 21 de Novembro,
incluindo os efeitos de natureza remuneratória.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 17 de Fevereiro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 10 de Março de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 10/2005/M

Aprova o Estatuto do Instituto de Gestão de Fundos Comunitários

O Decreto Legislativo Regional n.o 20/2001/M, de
2 de Agosto, criou o Instituto de Gestão de Fundos
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Comunitários (IFC), tendo o seu artigo 24.o estabelecido
que o estatuto do IFC seria aprovado por decreto regu-
lamentar regional, o que veio a concretizar-se através
do Decreto Regulamentar Regional n.o 29/2001/M, de
22 de Outubro, que previu, nomeadamente, o seu modo
de funcionamento, bem como as competências dos seus
serviços.

Através do Decreto Regulamentar Regional
n.o 16/2004/M, publicado em 17 de Dezembro de 2004,
foi definida a nova orgânica do Governo Regional da
Madeira, que implicou a reestruturação da Secretaria
Regional do Plano e Finanças.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2005/M, de
11 de Fevereiro, procedeu à aprovação de nova orgânica
da Secretaria Regional do Plano e Finanças, prevendo
a sua tutela sobre o IFC.

A experiência de mais de três anos de funcionamento
do IFC aconselha, nesta altura, a revisão do seu estatuto,
com o fim último de prosseguir com maior eficácia as
atribuições previstas no diploma que o criou.

Torna-se necessário, ainda, adequar o estatuto à
necessidade de preparação do novo quadro de progra-
mação, atento o facto de se aproximar o fim do 3.o Qua-
dro Comunitário de Apoio.

Por outro lado, torna-se cada vez mais clara a neces-
sidade de reforço das componentes de planeamento e
concepção, bem como a necessidade de consagração da
qualidade como preocupação permanente.

Quanto ao controlo da aplicação de fundos comu-
nitários, a experiência adquirida aconselha a que, nesta
área, seja instituído um serviço específico para o con-
trolo e outro para a monitorização e planeamento da
actividade de controlo.

No que respeita ao controlo de fluxos financeiros e
das matérias relacionadas com a gestão de devedores,
tratamento de irregularidades e acompanhamento das
recomendações decorrentes de acções de controlo, a
experiência aconselha a sua autonomização, bem como
uma articulação directa com o conselho directivo.

Por outro lado ainda, entendeu-se que a avaliação
deveria ser autonomizada do controlo e inserida na área
da coordenação, tendo em conta a sua relevância na
intervenção dos fundos comunitários e o seu carácter
estratégico e transversal e de modo a garantir um maior
respeito pelo princípio da segregação de funções.

Todas as preocupações atrás referidas encontram aco-
lhimento nas alterações ora efectuadas.

Assim:
Nos termos do artigo 227.o, n.o 1, alínea d), da Cons-

tituição da República Portuguesa, do artigo 69.o, alí-
nea d), do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de
Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, do
artigo 12.o, n.os 1 e 2, do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 16/2004/M, publicado em 17 de Dezembro de
2004, que aprova a organização e funcionamento do
Governo Regional, e do artigo 24.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 20/2001/M, de 2 de Agosto, o
Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Estatuto do Instituto de Gestão de
Fundos Comunitários, adiante designado abreviada-
mente por IFC, publicado em anexo ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 29/2001/M, de 22 de Outubro.

Artigo 3.o

O presente diploma produz efeitos no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 3 de Março de 2005.

O Presidente do Governo Regional, em exercício,
Eduardo António Brazão de Castro.

Assinado em 21 de Março de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

ESTATUTO DO INSTITUTO DE GESTÃO DE FUNDOS COMUNITÁRIOS

CAPÍTULO I

Estrutura organizacional

SECÇÃO I

Estrutura

Artigo 1.o

Composição

1 — A estrutura orgânica do Instituto de Gestão de
Fundos Comunitários integra os órgãos definidos no
Decreto Legislativo Regional n.o 20/2001/M, de 2 de
Agosto, bem como os serviços mencionados no n.o 1
do artigo 3.o deste estatuto, e equipas de projecto even-
tualmente criadas ao abrigo do disposto nos n.os 2 e
3 desse artigo, podendo ainda integrar subunidades
orgânicas.

2 — A criação de subunidades orgânicas é aprovada
por despacho do secretário regional da tutela, sob pro-
posta do conselho directivo, estando submetidas ao
poder de direcção das entidades indicadas em tal
despacho.

Artigo 2.o

Órgãos

1 — São órgãos do IFC o conselho directivo e o fiscal
único.

2 — Os membros do conselho directivo são nomeados
e exonerados pelo Conselho do Governo Regional, sob
proposta do secretário regional da tutela.

3 — O presidente do conselho directivo pode praticar
actos de gestão que sejam da competência do conselho
directivo quando os mesmos, pela sua natureza e urgên-
cia, não possam aguardar a reunião desse órgão,
devendo haver lugar à sua ratificação na primeira reu-
nião ordinária do conselho directivo que ocorra após
a prática de tais actos.

4 — O presidente do conselho directivo pode exercer
as competências que lhe sejam delegadas, bem como
delegar ou subdelegar nos termos da lei em qualquer
dos vogais e pessoal dirigente as competências que lhe
são conferidas ou delegadas.
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5 — Os actos de mero expediente necessários à mera
instrução de processos podem ser assinados por qual-
quer membro do conselho directivo ou, caso não seja
possível, por funcionários com funções de direcção que
tenham poder expressamente conferido para o acto.

Artigo 3.o

Serviços e equipas de projecto

1 — São serviços do IFC:

a) O Gabinete de Apoio Jurídico, abreviadamente
designado por GAJ;

b) O Gabinete de Informação e Controlo de Fluxos
Financeiros, abreviadamente designado por
GICFF;

c) A Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, abreviadamente designada por DSAF;

d) A Direcção de Serviços de Controlo, abrevia-
damente designada por DSC;

e) A Direcção de Serviços de Gestão de Interven-
ções Regionais, abreviadamente designada por
DSGIR;

f) A Direcção de Serviços de Avaliação e Coor-
denação, abreviadamente designada por DSAC;

g) O Gabinete de Informática e Comunicações,
abreviadamente designado por GIC;

h) O Núcleo de Estudos e Qualidade, abreviada-
mente designado por NEQ.

2 — Em matérias intersectoriais ou sectoriais, pode-
rão ser criadas equipas de projecto de natureza mul-
tidisciplinar para o desenvolvimento de acções organi-
zadas, tendo em vista a prossecução de objectivos
específicos.

3 — Caberá ao conselho directivo do IFC propor ao
secretário regional da tutela a criação, através de des-
pacho, de equipas de projecto, definindo para cada
equipa criada os objectivos a prosseguir, o plano de
trabalho, o cronograma de realização e os recursos
humanos e financeiros a afectar, bem como a retribuição
dos seus membros, quando a ela haja lugar.

SECÇÃO II

Gabinete de Apoio Jurídico

Artigo 4.o

Competências

1 — O GAJ é um serviço de apoio ao conselho
directivo.

2 — Ao GAJ compete, designadamente:

a) Emitir pareceres e prestar informações sobre
as questões de natureza jurídica suscitadas no
âmbito das actividades do IFC;

b) Participar na análise e preparação de projectos
de diplomas legais relacionados com a activi-
dade do IFC, procedendo aos necessários estu-
dos jurídicos, bem como participar na elabo-
ração de regulamentos, circulares, minutas de
contrato ou outros documentos necessários à
prossecução das atribuições do IFC;

c) Proceder, por determinação do conselho direc-
tivo, à instrução de processos de averiguações,
de inquérito e disciplinares;

d) Verificar o cumprimento dos requisitos relativos
à idoneidade das entidades titulares de pedidos
de financiamento, bem como a eventual exis-
tência de dívidas ao Estado por parte destas
entidades;

e) Preparar e acompanhar os procedimentos que
visem promover, por via coerciva ou por qual-
quer outra via legalmente prevista, a recupe-
ração de apoios indevidamente recebidos por
entidades beneficiárias de ajudas ou incentivos
no âmbito de programas ou sistemas de incen-
tivos nos quais o IFC tenha competências de
gestão ou relativamente aos quais desempenhe
funções de estrutura de apoio técnico;

f) Acompanhar a representação do IFC em juízo,
prestando toda a colaboração a mandatários
eventualmente constituídos para tal efeito ou
ao Ministério Público;

g) Colaborar na compilação de ficheiros actuali-
zados de legislação, doutrina e jurisprudência;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — A chefia do GAJ corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

4 — Na dependência do GAJ funciona a Secção de
Controlo e Actualização da Legislação.

SECÇÃO III

Gabinete de Informação e Controlo de Fluxos Financeiros

Artigo 5.o

Competências

1 — O GICFF é um serviço de apoio ao conselho
directivo.

2 — Ao GICFF́ compete, designadamente:

a) Desencadear todas as operações necessárias à
recolha, tratamento e análise da informação
financeira relativa à intervenção dos fundos
comunitários na Região;

b) Assegurar a execução das tarefas inerentes ao
controlo dos fluxos financeiros relativos aos fun-
dos comunitários ao nível dos projectos e dos
programas operacionais, designadamente as
referentes ao circuito de transferências entre a
Região e o Estado Português;

c) Apreciar a conformidade dos pedidos de paga-
mento (adiantamentos, reembolsos e saldos)
que sejam apresentados pelos organismos inter-
venientes na gestão, pelas entidades beneficiá-
rias e de coordenação operacional, no âmbito
dos projectos e programas operacionais;

d) Desencadear os procedimentos necessários à
transferência de verbas para os organismos
intervenientes na gestão e para as entidades
beneficiárias;

e) Garantir o funcionamento dos mecanismos ine-
rentes à certificação das despesas para efeitos
do seu reembolso, no que respeita aos pedidos
de pagamento intermédios e de saldo final, bem
como participar na preparação de contributos
para relatórios de execução e outros pontos de
situação;
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f) Promover a existência e manutenção de um sis-
tema de controlo interno adequado a uma veri-
ficação da execução e dos processos de paga-
mento, por projecto co-financiado;

g) Assegurar os procedimentos relativos ao sistema
de gestão de devedores, no âmbito dos apoios
concedidos pelos fundos comunitários, em arti-
culação com a DSC, com a DSGIR e com o
GAJ;

h) Preparar e acompanhar os procedimentos rela-
tivos a restituições de apoios concedidos, em
articulação com a DSC, com a DSGIR e com
o GAJ;

i) Coordenar os trabalhos inerentes aos exercícios
de contraditório no âmbito das acções de con-
trolo efectuadas aos projectos co-financiados e
acompanhar o cumprimento das recomenda-
ções;

j) Apoiar tecnicamente a gestão no acompanha-
mento das recomendações das auditorias;

l) Manter actualizada a informação relativa a irre-
gularidades e proceder ao respectivo trata-
mento, de acordo com a legislação aplicável;

m) Colaborar nos exercícios de programação e de
reprogramação financeiras, no âmbito das inter-
venções operacionais, em articulação com a
DSAC;

n) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — A chefia do GICFF corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

SECÇÃO IV

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Artigo 6.o

Competências

1 — Compete à DSAF assegurar a gestão adminis-
trativa, financeira, patrimonial e de recursos humanos
do IFC.

2 — No âmbito do desenvolvimento da sua actividade,
à DSAF compete, designadamente:

a) Desencadear todas as operações necessárias à
gestão de recursos humanos do IFC;

b) Assegurar todos os procedimentos que visem
a elaboração e execução do orçamento do IFC,
bem como do respectivo relatório;

c) Executar todos os actos relativos à gestão admi-
nistrativa do IFC, nomeadamente no que res-
peita ao arquivo documental e à coordenação
e uniformização de procedimentos entre os
vários sectores, em articulação com o GAJ;

d) Garantir a gestão dos equipamentos do IFC,
assegurando os processos de aquisição de bens
e serviços necessários ao desenvolvimento da
sua actividade;

e) Manter actualizado o inventário e cadastro de
todo o património do IFC;

f) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — A chefia da DSAF corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

4 — Na dependência da DSAF funcionam a Divisão
Administrativa e de Pessoal (DAP), a Divisão Financeira
(DF) e a Divisão de Orçamento e Contabilidade (DOC).

SUBSECÇÃO I

Divisão Administrativa e de Pessoal

Artigo 7.o

Competências

1 — À DAP compete, designadamente:

a) Assegurar a recepção, abertura, registo, expe-
dição, distribuição e arquivo de toda a corres-
pondência e o controlo da circulação da docu-
mentação pelos diversos serviços do IFC;

b) Organizar e manter actualizados o ficheiro e
o registo biográfico do pessoal do IFC e efectuar
o controlo da assiduidade;

c) Assegurar a execução de procedimentos admi-
nistrativos relativos ao recrutamento, selecção,
nomeação, contratação, promoção, progressão,
mobilidade, aposentação e exoneração ou
demissão de pessoal do IFC;

d) Instruir os processos referentes a benefícios
sociais a que tenham direito os funcionários,
agentes e trabalhadores e seus familiares e dar-
-lhes o devido seguimento;

e) Instruir os processos de acidentes em serviço
e dar-lhes o correspondente andamento;

f) Promover a verificação de faltas ou licenças por
doença;

g) Assegurar a organização do processo anual de
classificação de serviço do pessoal do IFC;

h) Efectuar o processamento de vencimentos e
outras remunerações devidas ao pessoal;

i) Elaborar os documentos que sirvam de suporte
ao tratamento informático das remunerações e
abonos e respectivos descontos;

j) Dar apoio à elaboração do relatório e da conta
anual de gerência do IFC;

l) Elaborar o balanço social do IFC;
m) Organizar e manter actualizado o arquivo docu-

mental do IFC;
n) Implementar os instrumentos de gestão dos

documentos, nomeadamente dos planos de
arquivo, bem como a normalização de docu-
mentos e a racionalização de circuitos docu-
mentais;

o) Garantir as condições de conservação da docu-
mentação depositada no arquivo;

p) Elaborar os instrumentos de controlo da docu-
mentação de forma a permitir o respectivo con-
trolo e identificação;

q) Gerir a consulta e o empréstimo da documen-
tação de conservação permanente;

r) Aplicar as portarias de gestão dos documentos,
procedendo às eliminações determinadas e
enviando para arquivo definitivo a documen-
tação de conservação permanente;

s) Colaborar na definição das aquisições de bens
e serviços necessários ao bom funcionamento
do IFC;

t) Organizar os processos específicos dos projectos
comparticipados pelos fundos comunitários;

u) Efectuar a recepção das candidaturas, dos pedi-
dos de pagamento, dos relatórios de execução
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e demais documentação dos projectos co-finan-
ciados pela União Europeia;

v) Manter actualizada a base de dados de controlo
das certidões de ausência de dívidas à segurança
social e à administração fiscal das entidades
intervenientes na gestão dos fundos comunitá-
rios e dos organismos executores de projectos
co-financiados;

x) Dar apoio logístico à realização de reuniões,
nomeadamente comissões de selecção de pro-
jectos, unidades de gestão e comissões de acom-
panhamento de programas/projectos co-finan-
ciados pelos fundos comunitários;

z) Proceder ao levantamento das necessidades de
formação e elaborar os respectivos planos de
formação nas áreas da sua competência;

aa) Assegurar a gestão do parque automóvel afecto
ao IFC, zelando pela sua manutenção;

ab) Superintender o pessoal auxiliar e coordenar o
respectivo trabalho;

ac) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — Com vista à prossecução das tarefas referidas
no número anterior, funciona na dependência da DAP
o Departamento Administrativo, que compreende as
seguintes Secções:

a) Secção de Pessoal e Formação;
b) Secção de Expediente;
c) Secção de Arquivo;
d) Secção de Apoio Administrativo aos Fundos

Comunitários.

3 — A chefia da DAP corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SUBSECÇÃO II

Divisão Financeira

Artigo 8.o

Competências

1 — À DF compete, designadamente:

a) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-
ceiros do IFC, de acordo com as orientações
do conselho directivo, nomeadamente no que
respeita à elaboração e execução do seu orça-
mento, tendo em conta a sua conformidade legal
e regularidade financeira, bem como a econo-
mia, eficiência e eficácia;

b) Assegurar as tarefas na área da gestão financeira
e tesouraria;

c) Assegurar o pagamento de todas as remune-
rações, gratificações e abonos devidos ao pessoal
do IFC;

d) Efectuar os pagamentos aprovados ou autori-
zados pelo conselho directivo;

e) Arrecadar e escriturar as receitas e processar
e liquidar, nos termos legais, as despesas ine-
rentes ao exercício da actividade do IFC;

f) Colaborar na organização da conta de gerência
a remeter à Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas;

g) Assegurar a transferência das contribuições
comunitárias para as respectivas entidades paga-

doras, em colaboração com a Direcção Regional
do Planeamento e Finanças e a Direcção Regio-
nal do Orçamento e Contabilidade;

h) Proceder ao processamento dos pagamentos às
entidades intervenientes na gestão de fundos
comunitários e às entidades beneficiárias, após
certificação da sua conformidade, em articula-
ção com o serviço do IFC com competência na
matéria;

i) Assegurar as relações com o sistema bancário;
j) Assegurar, com a DOC, todo o intercâmbio de

dados necessário ao exercício das respectivas
funções;

l) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — Com vista à prossecução das tarefas referidas
no número anterior, funciona na dependência da DF
a Secção de Tesouraria.

3 — A chefia da DF corresponde a um cargo de direc-
ção intermédia de 2.o grau designado por chefe de
divisão.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Orçamento e Contabilidade

Artigo 9.o

Competências

1 — À DOC compete, designadamente:

a) Elaborar o projecto de orçamento do IFC e pro-
por as respectivas alterações;

b) Elaborar o relatório anual de execução orça-
mental;

c) Organizar a conta de gerência a remeter à Sec-
ção Regional da Madeira do Tribunal de Con-
tas;

d) Assegurar as tarefas na área da contabilidade
geral e analítica;

e) Controlar a execução do orçamento e plano de
actividades, designadamente através do cabi-
mento de verbas;

f) Manter devidamente organizada a contabili-
dade e a respectiva documentação e organizar
e manter uma contabilidade analítica de gestão
que permita um adequado controlo de custos;

g) Instruir processos que permitam verificar e con-
trolar o processamento das despesas, nomea-
damente quanto à sua legalidade e respectivo
cabimento;

h) Assegurar que os pagamentos aos fornecedores
se efectuem mediante a verificação da regula-
ridade da situação contributiva destes, nos ter-
mos da legislação aplicável;

i) Assegurar e manter um sistema de contabilidade
adequado para todas as transacções com co-fi-
nanciamento comunitário;

j) Manter rigorosamente actualizada a escrita, de
modo a ser possível verificar em qualquer
momento a exactidão dos fundos em cofre e
em depósito;

l) Assegurar, com a DF, todo o intercâmbio de
dados necessário ao exercício das respectivas
funções;

m) Proceder às aquisições de bens e serviços neces-
sários ao funcionamento do IFC;
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n) Manter actualizados todos os registos de inven-
tário, cadastro e património do IFC;

o) Providenciar para que os bens, instalações, equi-
pamento e mobiliário afectos ao IFC se man-
tenham em boas condições de utilização;

p) Promover a gestão dos stocks necessários ao
bom funcionamento dos serviços;

q) Proceder à guarda e conservação dos bens e
materiais do IFC;

r) Assegurar a tramitação dos processos de aqui-
sição de mobiliário, equipamentos e serviços de
manutenção e assistência e demais bens patri-
moniais;

s) Organizar e manter actualizado o inventário e
o cadastro dos bens patrimoniais do IFC;

t) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — Com vista à prossecução das tarefas referidas
no número anterior, funcionam na dependência da DOC
as seguintes Secções:

a) Secção de Orçamento e Contabilidade;
b) Secção de Património.

3 — A chefia da DOC corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SECÇÃO V

Direcção de Serviços de Controlo

Artigo 10.o

Competências

1 — Compete à DSC assegurar o controlo no que
respeita à intervenção dos fundos comunitários na
Região, bem como o seu planeamento, nas áreas de
competência do IFC.

2 — No âmbito do desenvolvimento da sua actividade,
à DSC compete, designadamente:

a) Implementar e assegurar o funcionamento do
sistema de controlo legalmente previsto nas
intervenções operacionais regionais co-financia-
das pelos fundos comunitários e validar de
forma sistemática a sua consistência organiza-
cional e normativa;

b) Garantir a articulação com as entidades legal-
mente responsáveis no âmbito do Sistema
Nacional de Controlo (SNC) do Quadro Comu-
nitário de Apoio e prestar a colaboração que
vier a ser considerada necessária nas acções de
controlo a promover pelas instâncias comuni-
tárias, nacionais e regionais competentes;

c) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — Na dependência da DSC funcionam a Divisão
de Auditoria (DAU) e a Divisão de Planeamento e
Monitorização (DPM).

4 — A chefia da DSC corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Auditoria

Artigo 11.o

Competências

1 — À DAU compete, designadamente:

a) Realizar acções de controlo de natureza con-
comitante e ou a posteriori das candidaturas, dos
projectos ou das acções co-financiadas no
âmbito dos fundos estruturais e de coesão, nas
suas componentes material, financeira, conta-
bilística, factual e técnico-pedagógica, ou seja,
a verificação física e financeira quer nos locais
de realização do investimento e das acções quer
junto das entidades que detêm os originais dos
processos técnicos e documentos de despesa;

b) Verificar a eficácia dos procedimentos dos
órgãos de gestão, incluindo os organismos inter-
médios que participam na gestão ou das res-
pectivas estruturas, e efectuar recomendações
e propostas de correcção;

c) Apoiar a realização, por meio de recursos exter-
nos, de auditorias que sejam da competência
da autoridade de gestão e validar os respectivos
relatórios;

d) Proceder ao acompanhamento dos resultados
de todos os controlos realizados ao nível interno
ou por recursos externos;

e) Introduzir e manter actualizada no Sistema de
Informação de Apoio ao Controlo a informação
decorrente das acções de controlo, designada-
mente a relativa à incidência financeira e resul-
tados obtidos, bem como ao tratamento de
irregularidades;

f) Assegurar, em articulação com a DPM, a reco-
lha de informação e adoptar os procedimentos
necessários ao tratamento das irregularidades
que venham a ser detectadas no âmbito das
acções de controlo;

g) Desenvolver, em articulação com o GICFF, as
acções consideradas necessárias no âmbito do
SNC para a regularização das anomalias detec-
tadas em sede de controlo, tendo em conside-
ração, nomeadamente, as eventuais correcções
financeiras e a recuperação de montantes;

h) Praticar os demais actos necessários à execução
de acções de 1.o nível no âmbito do SNC;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DAU corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Planeamento e Monitorização

Artigo 12.o

Competências

1 — À DPM compete, designadamente:

a) Planificar as actividades anuais de controlo, em
articulação com as entidades competentes no
âmbito do SNC;
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b) Preparar e remeter às entidades competentes
no âmbito do SNC a informação relativa à exe-
cução dos planos anuais de controlo;

c) Elaborar e enviar às entidades competentes no
âmbito do SNC síntese da actividade de controlo
desenvolvida no ano anterior no âmbito de cada
um dos fundos comunitários;

d) Desenvolver os procedimentos necessários à
aquisição de serviços externos de auditoria, sem-
pre que tal se justifique;

e) Coordenar e participar na actualização da descri-
ção dos sistemas de gestão e controlo — pistas
de controlo — e proceder à sua comunicação às
entidades competentes nos termos regulamentar-
mente definidos;

f) Articular com os organismos de controlo com-
petentes no âmbito do SNC a definição de meto-
dologias, instrumentos de controlo e modelos
de relatório a adoptar, bem como outras medi-
das que venham a ser definidas por estes;

g) Introduzir os planos de controlo no Sistema de
Informação de Apoio ao Controlo e validar a
informação inserida pela DAU decorrente das
acções de controlo;

h) Enviar os relatórios de controlo elaborados no
âmbito de cada fundo comunitário, na sua ver-
são final, à respectiva entidade competente no
âmbito do SNC;

i) Proceder à comunicação das irregularidades à
correspondente entidade competente no âmbito
do SNC, em articulação com a DAU, após a
elaboração dos relatórios de controlo;

j) Assegurar o apoio às acções de controlo a pro-
mover pelas instâncias comunitárias, nacionais
e regionais competentes;

l) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DPM corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SECÇÃO VI

Direcção de Serviços de Gestão de Intervenções Regionais

Artigo 13.o

Competências

1 — Compete à DSGIR a gestão operacional dos
apoios provenientes do FEDER e do Fundo de Coesão.

2 — No desenvolvimento da sua actividade, à DSGIR
compete, designadamente:

a) Apoiar tecnicamente o exercício das compe-
tências do IFC em matéria de execução e
acompanhamento dos projectos e programas
co-financiados pela União Europeia, designa-
damente as intervenções e as acções apoiadas
pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão;

b) Reunir e sistematizar as informações relativas
às intervenções co-financiadas pelo FEDER e
pelo Fundo de Coesão, em articulação com os
restantes serviços do IFC, nomeadamente para
efeitos de avaliação e controlo;

c) Colaborar na preparação dos relatórios de exe-
cução dos projectos e programas co-financiados
pela União Europeia;

d) Acompanhar o processo de transferências finan-
ceiras comunitárias para as entidades interve-
nientes na gestão e para as entidades benefi-
ciárias, em colaboração com os outros serviços
intervenientes no processo;

e) Apoiar o GICFF na formalização dos pedidos
de pagamento à Comissão Europeia, em espe-
cial das contribuições do FEDER e do Fundo
de Coesão;

f) Assegurar o controlo contabilístico-financeiro
dos pedidos de pagamento dos projectos co-
-financiados pelo FEDER e pelo Fundo de
Coesão;

g) Colaborar com as entidades nacionais no esta-
belecimento de normas sobre a preparação de
candidaturas ao Fundo de Coesão;

h) Promover as acções necessárias à apresentação
de pedidos de contribuição ao Fundo de Coesão,
sob a forma de projectos ou estudos, e assegurar,
em ligação com as entidades responsáveis pela
sua execução, a transmissão de quaisquer infor-
mações ou esclarecimentos complementares;

i) Elaborar propostas ou colaborar na promoção
de iniciativas adequadas a incentivar o desen-
volvimento produtivo regional no que respeita
às intervenções dirigidas aos beneficiários pri-
vados;

j) Promover a realização de acções de informação
e de divulgação relativas às intervenções comu-
nitárias de âmbito regional, em articulação com
os serviços do IFC responsáveis directos pela
matéria;

l) Adoptar as medidas correctivas que se revelem
necessárias no âmbito das intervenções co-fi-
nanciadas, nomeadamente decorrentes do pro-
cesso de avaliação e de acções de controlo;

m) Coordenar os trabalhos inerentes à preparação
de documentos de apoio à gestão, nomeada-
mente manuais de procedimentos, regulamen-
tos e pistas de auditoria;

n) Garantir o acompanhamento e actualização da
gestão de devedores e tratamento de irregula-
ridades e coordenar os exercícios de contra-
ditório;

o) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — Na dependência da DSGIR funcionam a Divisão
de Intervenções Regionais (DIR), a Divisão de Acom-
panhamento (DAC) e a Divisão de Informação e Apoio
à Gestão (DIAG).

4 — A chefia da DSGIR corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Intervenções Regionais

Artigo 14.o

Competências

1 — À DIR compete, designadamente, o seguinte:

a) Assegurar o exercício das competências atribuí-
das ao IFC no que se refere à aplicação dos
recursos FEDER e Fundo de Coesão;

b) Verificar as condições de acesso, analisar e dar
parecer sobre os projectos candidatos a com-
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participação comunitária, no respeito pelos cri-
térios de selecção estabelecidos;

c) Assegurar a verificação dos pedidos de paga-
mento dos projectos co-financiados pela União
Europeia e o processo de transferências finan-
ceiras;

d) Assegurar a transmissão da execução dos pro-
jectos e programas operacionais às entidades
competentes;

e) Actualizar os sistemas de informação de apoio
à gestão dos projectos e programas operacionais;

f) Colaborar na análise do impacte das interven-
ções e na elaboração dos relatórios de execução
dos projectos e dos programas operacionais;

g) Garantir a organização documental dos dossiers
dos projectos co-financiados, em conformidade
com as normas vigentes;

h) Colaborar na preparação da informação tendo
em vista a divulgação de normas e procedimen-
tos relativos aos apoios a conceder, em articu-
lação com os serviços do IFC com competências
directas na matéria, em particular com a DIAG;

i) Propor a adopção das medidas adequadas tendo
em vista a melhoria dos níveis de eficiência e
eficácia dos apoios concedidos e garantir o cum-
primento das decisões de aprovação, tanto dos
projectos como dos programas operacionais;

j) Disponibilizar a informação necessária à pre-
paração dos pedidos de certificação de despesas
e à instrução dos pagamentos dos apoios comu-
nitários às entidades intervenientes na gestão
e às entidades beneficiárias;

l) Preparar pontos de situação dos projectos e pro-
gramas operacionais, a nível físico e financeiro,
e demais informação necessária às actividades
de acompanhamento e controlo;

m) Colaborar na análise dos relatórios de acom-
panhamento e de auditoria e na preparação de
eventuais observações ao conteúdo dos rela-
tórios;

n) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DIR corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Acompanhamento

Artigo 15.o

Competências

1 — À DAC compete, designadamente, o seguinte:

a) Assegurar o exercício das competências atribuí-
das ao IFC no que se refere ao acompanha-
mento dos projectos de natureza pública apoia-
dos pelo FEDER e pelo Fundo de Coesão;

b) Organizar, implementar e garantir o funciona-
mento do sistema de acompanhamento de
acordo com a regulamentação comunitária em
vigor;

c) Desenvolver, em estreita ligação com os orga-
nismos envolvidos, metodologias de acompa-
nhamento dos projectos co-financiados;

d) Planificar as acções de acompanhamento a rea-
lizar de acordo com os procedimentos e critérios
estabelecidos e em articulação com a DIR;

e) Preparar e implementar as acções de acompa-
nhamento em consonância com os planos e pro-
cedimentos estabelecidos e ainda com os objec-
tivos pretendidos, nomeadamente através de
verificações financeiras e físicas a efectuar quer
junto das entidades responsáveis ou intervenien-
tes na execução dos projectos quer nos locais
de implementação dos mesmos;

f) Tratar os dados recolhidos no âmbito das acções
realizadas e elaborar os respectivos relatórios;

g) Organizar e manter actualizadas as informações
relativas às acções de acompanhamento reali-
zadas, tendo em vista, nomeadamente, a cola-
boração na elaboração dos relatórios de exe-
cução dos programas e projectos;

h) Colaborar, em articulação com os departamen-
tos do IFC envolvidos, na preparação e acom-
panhamento das acções de controlo dos pro-
jectos comparticipados pelo FEDER e Fundo
de Coesão, em particular as realizadas no
âmbito do SNC;

i) Colaborar na preparação de documentos de
apoio à gestão, nomeadamente manuais de pro-
cedimentos, regulamentos e pistas de auditoria;

j) Actualizar os sistemas de informação de apoio
à gestão de projectos e programas operacionais,
no contexto do acompanhamento;

l) Fazer o acompanhamento do grau de imple-
mentação das recomendações constantes dos
relatórios de acompanhamento;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DAC corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Informação e Apoio à Gestão

Artigo 16.o

Competências

1 — À DIAG compete, designadamente, o seguinte:

a) Assegurar o exercício das competências do IFC
no que respeita à participação nos órgãos de
gestão e acompanhamento das intervenções;

b) Colaborar de forma sistemática nos diferentes
exercícios de avaliação e de programação e de
reprogramação de projectos e de programas
operacionais;

c) Analisar e dar parecer sobre o interesse regional
e a viabilidade de financiamento dos projec-
tos candidatos a comparticipação da União
Europeia;

d) Identificar fontes de financiamento alternativas
para os projectos candidatos e emitir parecer
sobre a sua viabilidade;

e) Apoiar o GIC na selecção das melhores soluções
técnicas e plataformas informáticas de apoio à
gestão de projectos e programas;

f) Apoiar tecnicamente o exercício das competên-
cias do IFC em matéria de aplicação dos apoios
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comunitários, em particular no que se refere
às iniciativas comunitárias e programas nacio-
nais com aplicação na Região;

g) Organizar e manter actualizadas as informações
relativas aos projectos e estudos comparticipa-
dos através de iniciativas comunitárias;

h) Assegurar a articulação com as entidades nacio-
nais competentes em matéria de gestão de pro-
gramas e promover a complementaridade da uti-
lização dos diversos instrumentos financeiros ao
dispor da Região;

i) Apoiar as entidades interessadas, fornecendo
todas as informações necessárias à apresentação
e desenvolvimento dos projectos no âmbito,
nomeadamente, das iniciativas comunitárias e
outros programas;

j) Preparar acções de divulgação e de esclareci-
mento junto dos potenciais promotores, em arti-
culação com os demais departamentos do IFC;

l) Colaborar na preparação dos pedidos de finan-
ciamento para os estudos e medidas de assis-
tência técnica relacionados com os projectos e
programas co-financiados;

m) Preparar os relatórios de contraditório no âmbito
das auditorias realizadas aos projectos e aos pro-
gramas e promover o acompanhamento do grau
de implementação das recomendações apontadas;

n) Acompanhar e actualizar os dispositivos criados
no contexto da gestão de devedores e do tra-
tamento de irregularidades;

o) Desenvolver os trabalhos necessários à prepa-
ração de documentos de apoio à gestão, nomea-
damente manuais de procedimentos, regula-
mentos e pistas de auditoria;

p) Propor, em articulação com os departamentos
envolvidos, a definição e alteração de circuitos
de candidaturas e de pagamentos, no âmbito
dos diversos programas e sistemas de apoio;

q) Colaborar na actualização do sítio do IFC, em
matéria de gestão de apoios comunitários, em
particular do FEDER e do Fundo de Coesão;

r) Organizar os contributos da DSGIR para os
relatórios de execução e de actividades e plano
de actividades;

s) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DIAG corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SECÇÃO VII

Direcção de Serviços de Avaliação e Coordenação

Artigo 17.o

Competências

1 — Compete à DSAC assegurar a avaliação e coor-
denação global da intervenção dos fundos comunitários
na Região.

2 — No âmbito do desenvolvimento da sua actividade,
à DSAC compete, designadamente:

a) Assegurar o processo de avaliação ex ante, inter-
calar e final, dos efeitos da intervenção dos fun-
dos comunitários na Região, em particular no
âmbito de intervenções operacionais regionais;

b) Colaborar com as entidades nacionais e co-
munitárias na concepção e divulgação da me-
todologia de avaliação dos programas de
investimento co-financiados pelos fundos comu-
nitários;

c) Apoiar o exercício das competências do IFC
em matéria de coordenação global dos diversos
instrumentos de finalidade estrutural na Região;

d) Coordenar os exercícios de adaptação dos ins-
trumentos de programação das intervenções
operacionais regionais;

e) Coordenar a elaboração dos relatórios de exe-
cução dos programas co-financiados pela União
Europeia, no âmbito das competências do IFC;

f) Promover a disseminação pró-activa dos apoios
financeiros da União Europeia;

g) Desencadear todas as operações necessárias à
recolha, tratamento, análise e difusão da infor-
mação relativa à intervenção dos fundos comu-
nitários na Região;

h) Acompanhar a preparação da informação e
divulgação de normas de procedimento relativas
às intervenções comunitárias de âmbito regional
e ou sectorial, em articulação com os serviços
do IFC com competências na matéria;

i) Assegurar o cumprimento das disposições comu-
nitárias em matéria de informação e publicidade
da intervenção dos fundos comunitários na
Região;

j) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — Na dependência da DSAC funcionam a Divisão
de Avaliação (DA), a Divisão de Coordenação (DC)
e a Divisão de Informação e Publicidade (DIP).

4 — A chefia da DSAC corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 1.o grau designado por director
de serviços.

SUBSECÇÃO I

Divisão de Avaliação

Artigo 18.o

Competências

1 — À DA compete, designadamente:

a) Garantir o cumprimento das normas regulamen-
tares e das orientações da Comissão Europeia
e das entidades nacionais competentes, no que
se refere ao processo de avaliação das inter-
venções operacionais regionais co-financiadas
pelos fundos comunitários e colaborar na ava-
liação do quadro estratégico nacional de refe-
rência;

b) Colaborar na concepção e divulgação da meto-
dologia de avaliação das intervenções co-finan-
ciadas pelos fundos comunitários, em particular
no caso das intervenções operacionais regionais;

c) Adoptar as medidas necessárias à implemen-
tação dos processos de avaliação ex ante, inter-
calar e final, dos efeitos da intervenção dos fun-
dos comunitários na Região, em particular no
âmbito das intervenções operacionais regionais,
em estreita articulação com as entidades regio-
nais, nacionais e comunitárias competentes;

d) Promover e acompanhar a elaboração de es-
tudos de avaliação em domínios temáticos



3040 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 76 — 19 de Abril de 2005

relevantes para a intervenção dos fundos comu-
nitários, em particular daqueles cuja gestão ope-
racional é da competência do IFC;

e) Propor superiormente as medidas de correcção
que se tornem necessárias na sequência do pro-
cesso de avaliação das intervenções co-finan-
ciadas ou de estudos realizados;

f) Colaborar na recolha e tratamento da informa-
ção necessária ao processo de avaliação das
intervenções operacionais regionais, em articu-
lação com o serviço do IFC com competências
na matéria;

g) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DA corresponde a um cargo de direc-
ção intermédia de 2.o grau designado por chefe de
divisão.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Coordenação

Artigo 19.o

Competências

1 — À DC compete, designadamente:

a) Propor as normas de acesso, gestão e acom-
panhamento relativas aos apoios dos fundos
estruturais, no respeito pelas normas e orien-
tações emitidas pelo órgão de gestão global dos
fundos estruturais;

b) Esclarecer e harmonizar, designadamente atra-
vés da emanação de orientações técnicas diri-
gidas aos gestores das intervenções/projectos, a
aplicação das normas comunitárias e nacionais
que regem os apoios dos fundos comunitários;

c) Apoiar os gestores e as respectivas estruturas
de apoio técnico quer na formação dos seus téc-
nicos quer no desenvolvimento de actividades
transversais às diversas intervenções dos fundos
comunitários, em articulação, conforme os
domínios em causa, com as correspondentes
unidades orgânicas;

d) Assegurar a preparação dos exercícios de adap-
tação dos instrumentos de programação das
intervenções operacionais regionais, em cola-
boração com as entidades e serviços interve-
nientes;

e) Desencadear todas as acções necessárias à pre-
paração dos relatórios de execução dos progra-
mas co-financiados pela União Europeia, no
âmbito das competências do IFC;

f) Acompanhar a execução global das intervenções
regionais de modo a suscitar a adequação dos
normativos estabelecidos;

g) Proceder à recolha, análise e tratamento de
informação e documentação regional, nacional
e internacional e assegurar, em colaboração com
o GIC, a manutenção e actualização de uma
base de dados sobre os apoios dos fundos comu-
nitários na Região de que constem, designada-
mente, os indicadores físicos e financeiros
necessários à gestão, avaliação, acompanha-
mento e controlo dos apoios concedidos no
âmbito dos fundos comunitários, na esfera de
competências do IFC;

h) Assegurar o intercâmbio de natureza informa-
tiva e documental com outros organismos regio-
nais, nacionais e comunitários;

i) Organizar e manter um banco de dados esta-
tísticos que sirva de suporte, designadamente,
à realização dos estudos que se revelem neces-
sários;

j) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DC corresponde a um cargo de direc-
ção intermédia de 2.o grau designado por chefe de
divisão.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Informação e Publicidade

Artigo 20.o

Competências

1 — À DIP compete, designadamente:

a) Assegurar o cumprimento das regras nacionais
e comunitárias em matéria de informação e
publicidade no âmbito dos fundos comunitários;

b) Sensibilizar a opinião pública para o papel dos
fundos comunitários no desenvolvimento re-
gional;

c) Elaborar o plano regional de comunicação dos
programas regionais, o qual deverá contemplar
acções de divulgação das possibilidades propor-
cionadas pelos fundos comunitários dirigidas
aos potenciais beneficiários;

d) Apoiar os gestores das intervenções operacio-
nais e respectivas componentes na elaboração
dos respectivos planos de comunicação;

e) Elaborar vários instrumentos, designadamente
cartazes, brochuras, boletins informativos e des-
dobráveis, em suporte de papel ou electrónico,
visando a divulgação e informação, regular e
sistemática, de orientações e da evolução das
intervenções dos fundos comunitários ao longo
do período de programação definido;

f) Promover e acompanhar a realização de estudos
de opinião, tendo em vista aferir os níveis de
impacte das medidas adoptadas em matéria de
informação e comunicação;

g) Assegurar a promoção da imagem institucional
dos fundos comunitários na Região;

h) Organizar e manter um centro de documentação
técnica de apoio ao IFC e aos gestores das diver-
sas intervenções de âmbito regional apoiadas
pelos fundos comunitários;

i) Propor a aquisição de publicações de natureza
técnica ou outra que se revelem de interesse
para o bom funcionamento dos serviços do IFC;

j) Assegurar a articulação com os núcleos de infor-
mação e documentação existentes noutros ser-
viços da secretaria da tutela e manter ligações
com idênticos departamentos de outras enti-
dades;

l) Recolher, sistematizar e difundir informação
sobre os apoios financeiros da União Europeia;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

2 — A chefia da DIP corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.
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SECÇÃO VIII

Gabinete de Informática e Comunicações

Artigo 21.o

Competências

1 — O GIC é um serviço de apoio ao conselho
directivo.

2 — Ao GIC compete, designadamente:

a) Promover, de uma forma sistemática, a simpli-
ficação administrativa e dos métodos de traba-
lho, bem como a desburocratização do funcio-
namento dos serviços, nomeadamente na sua
relação com os utentes;

b) Estudar e propor formas de utilização e nor-
malização dos suportes, meios e equipamentos
informáticos;

c) Assegurar a gestão integrada e a manutenção
do parque informático do IFC e do respectivo
sistema de comunicação;

d) Instituir, em colaboração com os vários serviços,
um sistema global integrado de tratamento auto-
mático da informação interactivo e em tempo
real;

e) Assegurar o eficaz funcionamento do software
informático inerente à gestão dos fundos comu-
nitários;

f) Desenvolver, coordenar e controlar o planea-
mento da actividade informática, bem como
estudar e executar as acções necessárias ao tra-
tamento da informação;

g) Exercer as demais competências que lhe sejam
superiormente atribuídas.

3 — A chefia do GIC corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

SECÇÃO IX

Núcleo de Estudos e Qualidade

Artigo 22.o

Competências

1 — O NEQ é um serviço de apoio ao conselho
directivo.

2 — Compete ao NEQ, no âmbito do desenvolvi-
mento da sua actividade, designadamente:

a) Conceber, operacionalizar e coordenar um sis-
tema de gestão da qualidade (SGQ) no IFC,
segundo as normas de qualidade vigentes;

b) Promover acções de divulgação do SGQ, fomen-
tando uma cultura de melhoria contínua envol-
vendo todos os colaboradores do IFC;

c) Efectuar o controlo da documentação no âmbito
do SGQ;

d) Elaborar o relatório anual da qualidade e sub-
metê-lo à apreciação do conselho directivo, para
a revisão do sistema;

e) Assegurar a articulação entre o conselho direc-
tivo e o SGQ, propondo acções preventivas, cor-
rectivas e de melhoria do sistema;

f) Estabelecer a ligação com entidades externas
em assuntos relacionados com o SGQ.

3 — Compete ainda em especial ao NEQ coadjuvar
o gestor do programa na definição e implementação
dos futuros instrumentos de programação no âmbito
da intervenção dos fundos comunitários, através da:

a) Colaboração nas actividades necessárias à pre-
paração dos instrumentos de planeamento no
âmbito da formulação e execução das políticas
regional, nacional e comunitária;

b) Participação na elaboração de regulamentos
regionais para a aplicação dos fundos comu-
nitários;

c) Emissão de pareceres sobre a aplicação dos
novos regulamentos comunitários;

d) Assessoria do conselho directivo na concepção
e desenvolvimento de estudos relacionados com
a temática do desenvolvimento regional e dos
fundos comunitários.

4 — A chefia do NEQ corresponde a um cargo de
direcção intermédia de 2.o grau designado por chefe
de divisão.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 23.o

Quadro

1 — O pessoal do quadro do IFC é agrupado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal de informática;
d) Pessoal técnico;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal de chefia;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar.

2 — O quadro de pessoal do IFC é o constante do
mapa anexo ao presente diploma.

3 — Para o estudo de problemas específicos, poderão
ser constituídas comissões, grupos de trabalho ou con-
selhos consultivos, cuja composição, mandato, funcio-
namento e demais condições serão estabelecidos em des-
pacho do secretário regional da tutela.

Artigo 24.o

Pessoal dirigente

O recrutamento para o cargo de chefe de divisão
da DF é alargado, nos termos do n.o 3 do artigo 20.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, aos funcionários
integrados na carreira de tesoureiro-chefe com, pelo
menos, quatro anos na categoria, ainda que não pos-
suidores de curso superior.

Artigo 25.o

Técnicos com funções inspectivas

1 — O pessoal técnico da DSC com funções inspec-
tivas sempre que por motivo de serviço se desloque do
seu domicílio necessário tem direito a ajudas de custo
e à utilização de transportes, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, podendo
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ainda fazer uso de automóvel da sua propriedade, nas
condições previstas na lei geral aplicável.

2 — O pessoal técnico afecto à DSC com funções ins-
pectivas tem direito a uma gratificação mensal, que será
de importância equivalente a 20% da respectiva remu-
neração base, a qual será paga em 12 parcelas.

Artigo 26.o

Transição de pessoal

O chefe da Secção de Pessoal e o chefe da Secção
de Apoio Administrativo aos Fundos de Finalidade
Estrutural transitam para chefe da Secção de Pessoal
e Formação e chefe da Secção de Apoio Administrativo
aos Fundos Comunitários, respectivamente, transição
esta a ocorrer automaticamente com a entrada em vigor
do presente diploma.

Artigo 27.o

Carreira de tesoureiro-chefe

O recrutamento para a carreira de tesoureiro-chefe
far-se-á, mediante concurso, de entre:

a) Indivíduos possuidores de curso superior e ade-
quada experiência profissional;

b) Coordenadores especialistas com experiência na
área de tesouraria;

c) Coordenadores e chefes de secção com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Bom e possuidores de adequada
experiência profissional na área de tesouraria.

Artigo 28.o

Carreira de coordenador

1 — A carreira de coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de coorde-
nador.

2 — O recrutamento para as categorias de coorde-
nador especialista e de coordenador far-se-á, respec-
tivamente, de entre coordenadores com três anos na
respectiva categoria e de entre chefes de secção com
comprovada experiência na área administrativa.

3 — A carreira de coordenador é remunerada de
acordo com o estabelecido no Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, aplicando-se
à mobilidade mediante concurso o disposto nos n.os 2
a 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.o

Acordos de cooperação

O IFC pode celebrar com entidades públicas ou pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras, acordos de cooperação,

protocolos, contratos de adesão e contratos de prestação
de serviços para a realização de estudos, projectos e
quaisquer outras tarefas julgadas indispensáveis ao seu
funcionamento.

Artigo 30.o

Actos notariais

1 — A celebração de escrituras ou outros actos nota-
riais em que intervenha o IFC será assegurada pelo
notário privativo do Governo Regional.

2 — As receitas emolumentares que excedam as que
se destinam ao notário privativo do Governo Regional
constituirão receitas do IFC.

Artigo 31.o

Direitos e prerrogativas dos técnicos com funções inspectivas

1 — O pessoal do IFC, quando no exercício das fun-
ções inspectivas da DSC e sempre que seja necessário
ao desempenho das mesmas, goza dos seguintes direitos
e prerrogativas:

a) Aceder livremente a e permanecer em, pelo
tempo necessário ao desempenho das funções
que lhe forem cometidas, todos os serviços e
instalações objecto do controlo;

b) Utilizar instalações adequadas ao exercício das
suas funções em condições de dignidade e obter
a colaboração de funcionários que se mostre
indispensável;

c) Proceder ao exame de quaisquer elementos em
poder de serviços públicos ou empresas públicas
ou privadas ou obter aí o seu fornecimento,
quando se mostrem indispensáveis à realização
das respectivas tarefas;

d) Requisitar e reproduzir documentos para con-
sulta, suporte ou junção aos relatórios;

e) Corresponder-se com quaisquer entidades públi-
cas ou privadas sobre assuntos de interesse para
o exercício das suas funções, de tal dando conhe-
cimento ao presidente do IFC ou às autoridades
de gestão em cada caso competentes em razão
da matéria;

f) Requisitar às autoridades policiais e adminis-
trativas a colaboração necessária ao exercício
das suas funções.

2 — O pessoal do IFC que desempenhe as funções
inspectivas de controlo, além da sujeição aos deveres
gerais inerentes da função pública, deve:

a) Desempenhar com o maior escrúpulo, correcção
e diligência os serviços de que estiver encar-
regado;

b) Guardar sigilo em todos os assuntos que se rela-
cionem com o serviço.
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MAPA ANEXO

(n.o 2 do artigo 23.o)

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Pessoal dirigente . . . . . — — Director regional . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector regional . . . . . . . . . . 2
Director de serviços . . . . . . . . . . 6
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . 13

Pessoal técnico superior Conceber e desenvolver projectos,
elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio técnico no âmbito das
respectivas formações e especia-
lidades.

Técnica superior . . . . Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, de
1.a classe ou de 2.a classe e
estagiário.

35

Funções de mera consulta jurídica,
emitindo pareceres e elaborando
estudos jurídicos.

Consultor jurídico . . . Consultor jurídico assessor prin-
cipal, consultor jurídico asses-
sor, consultor jurídico princi-
pal, de 1.a classe ou de
2.a classe e estagiário.

3

Pessoal de informática Apoio à gestão nos domínios do pla-
neamento de sistemas de informa-
ção e de tecnologias de informação
e comunicação, do aconselhamento
técnico e da auditoria informática.

— Consultor de informática . . . . . . 1

Funções de supervisão, de coordena-
ção técnica ou de enquadramento
de uma dada área de especiali-
zação.

— Coordenador técnico . . . . . . . . .

2

Gestão de projectos informáticos e
coordenação de equipa de pro-
jecto.

— Coordenador de projecto . . . . . .

Gestão e arquitectura de sistemas de
informação. Infra-estruturas tecno-
lógicas. Engenharia de software.

Especialista de infor-
mática.

Especialista de informática do
grau 3.

2

1

Especialista de informática do
grau 2.

2

1
1

Especialista de informática do
grau 1.

3

2

1

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Administração e suportes de infra-
-estruturas. Desenvolvimento de
sistemas. Apoio a utilizadores.

Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática do
grau 3.

2

1

Técnico de informática do
grau 2.

2
2

1

Técnico de informática do
grau 1.

3

2

1
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Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Nível Número
de lugares

Técnico de informática-adjunto 3

2
1

1

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Pessoal técnico . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de
apoio no âmbito das respectivas
especializações.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal,
técnico especialista, técnico
pr inc ipa l , de 1 .a ou de
2.a classe e estagiário.

3

Pessoal técnico-profis-
sional.

Execução de trabalhos de apoio téc-
nico no âmbito das respectivas
especializações.

Técnico-profissional Técnico profissional especialista
principal, técnico profissional
especialista, técnico profissio-
nal principal, técnico profis-
sional de 1.a classe e técnico
profissional de 2.a classe.

2

Pessoal admi-
nistrativo.

Pessoal de
chefia.

Coordenação e chefia na área admi-
nistrativa.

— Chefe de departamento . . . . . . .
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . .

(a) 1
8

Execução de trabalhos de coordena-
ção e chefia.

Coordenador . . . . . . . Coordenador especialista . . . . . .
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . .

3
4

Apoio técnico, coordenação e chefia
na área de tesouraria.

Tesoureiro-chefe . . . . Tesoureiro-chefe . . . . . . . . . . . . . 1

— Execução de tarefas de arrecadação
de descontos e pagamentos.

Tesoureiro . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Executar todo o processamento admi-
nistrativo relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional (pes-
soal, património e contabilidade).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo espe-
cialista, assistente administra-
tivo principal e assistente
administrativo.

10

Pessoal auxiliar . . . . . . . Coordenação das tarefas atribuídas
ao pessoal auxiliar.

— Encarregado de pessoal auxiliar
e instalações.

1

Condução e conservação de viaturas — Motorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Recepção ou encaminhamento de
chamadas.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Distribuição do expediente e execu-
ção de outras tarefas que lhe sejam
determinadas.

— Auxiliar administrativo . . . . . . . . 6

Reprodução de documentos por foto-
cópia e conservação dos equipa-
mentos.

— Operador de reprografia . . . . . . 1

(a) Lugar a extinguir quando vagar.

Decreto Regulamentar Regional n.o 11/2005/M

Aprova a orgânica do Conservatório — Escola Profissional
das Artes da Madeira, Engenheiro Luiz Peter Clode

Atendendo a que o Decreto Regulamentar Regional
n.o 16/2004/M, de 17 de Dezembro, aprova a organização
e funcionamento do Governo Regional e o Decreto
Regulamentar Regional n.o 5/2005/M, de 8 de Março,
aprova a orgânica da Secretaria Regional de Educação,

é imprescindível criar uma nova orgânica para o Con-
servatório — Escola Profissional das Artes da Madeira,
Engenheiro Luiz Peter Clode (CEPAM), no sentido de
assegurar maior operacionalidade à instituição.

De relevante cumpre destacar do presente diploma
a contratação do presidente da direcção, dos directores
sectoriais, dos coordenadores das áreas da música, dança
e teatro, bem como do coordenador do Gabinete Jurí-
dico, do chefe do Departamento de Administração




